

FENAJUFE AUTÔNOMA E DEMOCRÁTICA: COM LUTAS PARA AVANÇAR E CONQUISTAR
CONJUNTURA INTERNACIONAL E NACIONAL

1. Os Estados Unidos continuam sua ofensiva imperialista contra os povos de várias regiões do planalto. Bush saiu derrotado nas eleições para o parlamento em 2006, mas nada mudou em relação à sua política de ocupação. Prova disto foram a iniciativa da construção do muro separando os Estados Unidos do México e no apoio aos recentes ataques contra o povo palestino.

2. Em resposta a esta política do grande capital transnacional implementada através do G7, com a primazia dos EUA, verifica-se a continuidade das ações de resistência como a luta do povo iraquiano contra a presença das tropas no país, a derrota eleitoral das forças políticas iraquianas apoiadas pela Casa Branca, a obstinada luta do povo palestino em defesa de seu território e da sua sobrevivência. 

3. A tendência, na economia estadunidense, é de crise, com fortes indícios de recessão. Esta situação causa elevações na taxa de juros tanto nos Estados Unidos como em outros países desenvolvidos, além de influenciar nos investimentos em outras economias, como a brasileira, podendo influenciar no direcionamento das políticas e das ações dos diferentes governos aliados de primeira ordem e capachos dos países desenvolvidos. 

4. Em toda a América Latina sentimos o peso desta submissão ao capital. Reformas buscam retirar direitos dos trabalhadores, precarizam os serviços públicos e incentivam as privatizações de amplos setores. Podemos citar o que já aconteceu e o que poderá acontecer em países como Argentina, Brasil, Chile e México.

5. Numa tentativa de quebrar a unipolaridade bancada pelo imperialismo ianque, a China vive um vigoroso processo de crescimento econômico. Torna-se, assim, um dos países com maior taxa de crescimento e pode se tornar uma grande potência, inclusive, mudando toda a conjuntura mundial, seja econômica, política ou militar. Expande-se inclusive na América do Sul, fazendo que o Brasil tenha um grande concorrente em produtos manufaturados. 

6. As barreiras impostas pelos Estados Unidos contribuem para esta expansão, além de beneficiar os laços dentro da própria América do Sul, onde se vê o esvaziamento da proposta estadunidense da ALCA e alguns tratados bilaterais. As relações no Mercosul também ficaram tensas, onde estão acontecendo revisões de acordos e recuos protecionista, principalmente das ditas lideranças dos blocos, Brasil e Argentina, no momento em que os países da América do Sul criam mais uma instituição de integração regional: a CASA (Comunidade Sul Americana de Nações), atropelando o processo de consolidação do próprio Mercosul. 

7. Se na América Latina os processos de integração regional passam por inúmeras dificuldades, no que diz respeito aos organismos multilaterais a exemplo da ONU, e dos organismos financeiros (FMI e Banco Mundial), e comerciais (OMC), demonstram cada vez mais a sua natureza de defensores da ordem capitalista mundial, privilegiando o grande capital transnacional. 

8. Alguns paises na América Latina vivem novas perspectivas históricas no sentido de superação das mazelas seculares existentes no continente. Governos recém-eleitos, como Bolívia e Equador, juntamente com a Venezuela confrontam as políticas liberalizantes que marcaram os anos 90 e início dos anos 2000, como no caso do Brasil. Não podemos dizer que são governos socialistas, mas que possuem um viés estatizante e de combate às políticas imperialistas, apesar de muitas vezes manter os laços econômicos com o imperialismo. São governos que estão buscando a nacionalização de setores estratégicos, recuperação de direitos perdidos, reformulação de marcos regulatórios. Não fazem isto de forma uniforme e não podemos afirmar que possuem uma estratégia esquerdista que aponte para a ruptura. A Bolívia de Morales e, recentemente, o Equador de Correia, apesar da crescente tentativa de minimizar o processo de liberalização, dependem ainda de capital externo. A Venezuela tem um grau de autonomia maior, fruto da riqueza oriunda do petróleo, mas é extremamente dependente de produtos manufaturas em geral, face à inexistência de um parque industrial importante naquele país, estando vulnerável a problemas futuros.

O NEOLIBERALISMO NO BRASIL

9. O Brasil continua a ser um dos maiores expoentes da política neoliberal na América. No primeiro mandato de Lula, passamos por grandes reformas que retiraram direitos dos trabalhadores (a exemplo da reforma da previdência), precarizaram o trabalho e transferiram cada vez mais dinheiro para os banqueiros e especuladores deste país. As taxas de crescimento econômico, apesar de toda política de arrocho adotada pelo governo, estão entre as menores do mundo. 

10. O primeiro mandato de Lula demonstrou a inserção subordinada do país às determinações do grande capital, aprofundando a vulnerabilidade da economia nacional em relação aos movimentos das economias centrais. Os resultados positivos e crescentes da balança comercial verificados no período Lula, deram-se sem crescimento de toda a economia. Beneficiaram-se as grandes empresas, principalmente as do agronegócio, mantendo a clássica inserção do Brasil na divisão internacional do trabalho, na condição de exportador de produtos agrícolas.

11. Os debates que antecederam o início do segundo mandato de LULA passaram a definir uma suposta disputa entre os monetaristas e desenvolvimentistas. A política econômica permanecerá inalterada. Prova disto foi a ínfima redução da taxa de juros anunciada no inicio do ano pelo COPOM, seguindo a política rentista de Henrique Meireles (representante do PSDB no governo Lula), no Banco Central, instituição que poderá ter assegurada a sua autonomia, para aprofundar ainda mais o favorecimento aos capitais especulativos de toda sorte.

12. A retomada do crescimento econômico, se houver, terá custos, e as fórmulas apresentadas até aqui, apontam para o bolso dos trabalhadores, que pagarão – mais uma vez – os custos dos ajustes da economia capitalista. Existem sinais concretos do aumento da flexibilização e a perda de direitos, enquanto a capacidade de investimento estatal em infra-estrutura depende de cortes nas despesas correntes. Existe um cenário de aprofundamento do modelo neoliberal, com duríssimos ataques aos direitos dos trabalhadores e ampliação do caráter autoritário e antidemocrático do governo. 

13. As reformas que estão na ordem do dia do governo reeleito (previdenciária, trabalhista, sindical, universitária) continuarão a ser prioritárias para o segundo mandato. A partir da constituição de uma grande coalizão com os partidos mensaleiros e de direita, o governo Lula buscará a sua governabilidade, com os mesmos parlamentares mensaleiros, sanguessugas, responsáveis por vários e inusitados escândalos, que envolveram o Poder Executivo e Legislativo na última legislatura. A coalizão formada pelo pragmatismo do PT/PCdoB e do governo Lula, ampliou com a adesão do PDT neobrizolista. 

14. A implementação de políticas compensatórias focalizadas para as camadas situadas na extrema miséria da sociedade brasileira será mantida. Como se sabe, no governo Lula, tais políticas sociais conservadoras foram e continuam sendo utilizadas como moeda de troca eleitoral diante da imensa pobreza deste país. Políticas que não possuem mecanismos para a superação da pobreza e das mazelas vividas pela maioria da população de nosso país. 

PAC: QUEM VAI GANHAR COM ISTO? 

15. Para tentar responder às críticas à permanência de baixas taxas de crescimento econômico no seu governo, Lula lançou no dia 22 de janeiro de 2007, o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), proposta de realização de investimentos de R$ 503 bilhões na área de transporte, energia e infra-estrutura social e urbana. Parte desses recursos sairá do FGTS dos trabalhadores, sem nenhuma garantia de retorno no futuro.

16. Este programa aprofunda a política de superávits primários e priorização de gastos com a divida pública, seguindo a receita do "Déficit Nominal Zero" de Delfim Neto, um dos gurus de Lula. Esta proposta busca cortar gastos sociais, principalmente da previdência, salário mínimo e dos servidores públicos durante 10 anos para pode bancar o pagamento dos juros da dívida.

17. Somente em 2006 o governo LULA gastou R$ 275 bilhões com pagamentos de juros da divida interna e externa (fonte: Orçamento Geral da União). Este valor corresponde a 37% do orçamento de 2006 e maior que todos os gastos em 2006 da Previdência Social, que foi de R$ 19 bilhões, além de representar mais da metade do valor anunciado para o PAC.

18. O Governo Lula, que ficou o primeiro mandato "enrolando" os servidores públicos com a mesa nacional de negociação, finalmente explicitou qual a sua política salarial para os servidores públicos. Está previsto no PAC que o gasto com a folha de pagamento do funcionalismo público não poderá ultrapassar - de um ano para o outro – o equivalente a 1,5% acrescido da inflação do ano anterior, perdurando até 2016 (daqui a 10 anos). Esta proposta elimina qualquer possibilidade de recuperação salarial dos servidores públicos uma vez que apenas com o crescimento da folha por novas contratações e progressões de carreira dos servidores ativos perfaz um aumento real anual próximo dos 1,5%. Além disto, o que sobrar tem que ser dividido com todo o funcionalismo publico, seguindo a mesma política de aumentos diferenciados e próximos de zero. 

19. Para o debate, é importante lembrar que em 1995, os gastos com pessoal equivaliam a 56,2% da Receita Corrente Líquida do Governo Federal. Em 2005, equivaliam a apenas 30,9% (fonte: Boletim estatístico de Pessoal do Ministério do Planejamento, de marco/2006). E os neoliberais governistas continuam dizendo que somos os grandes vilões das contas públicas. Pergunta-se: quem é o verdadeiro vilão nessa história?

20. Para o salário mínimo é aplicado o mesmo tratamento, que segue a política delfiniana do "Déficit Nominal Zero". O aumento anual, referendado, inclusive, pelas Centrais Sindicais governistas (CUT e Força Sindical, CGT, etc.), será calculado pela inflação do ano anterior mais a variação real do PIB dos dois anos anteriores. Segundo projeções sobre o crescimento do PIB, o aumento dos salários deverá ficar na casa dos 3%.

21. A Reforma da Previdência II também está prevista no PAC. Foi criado o Fórum para elaboração de uma proposta para a previdência, tanto para o setor público como o privado. Uma forma que o governo achou para não se desgastar e enviar uma proposta direta para o Congresso. Participarão deste fórum as centrais sindicais, governo e empresários. Nós já conhecemos como funcionam estes fóruns tripartites, nos quais os trabalhadores sempre saem perdendo. Uma das propostas é o aumento da idade para aposentadoria que passaria a ser de 65 anos, conforme disse em alto e bom som o Secretário de Políticas de Previdência Social, Helmut Schwarzer. Outro objetivo é regulamentar a previdência privada para os servidores públicos, através dos famigerados fundos de pensão, que consolida, de vez, a privatização da Previdência Social no Brasil. Além disto, poderá decretar o fim da aposentadoria especial para as mulheres, obrigando-as a se aposentarem com a mesma idade dos homens.

22. Uma falácia que está sendo contada, principalmente pela imprensa, é de que o programa é muito ambicioso. Nada menos que R$ 274 bilhões são investimentos em energia, já previstos anteriormente ao PAC. O investimento em transporte, perto de R$ 58,3 bilhões, já fazia parte do Plano Plurianual de Investimentos (2004-2007) e prevê que após o Estado assumir os gastos, a infra-estrutura viária será entregue para a iniciativa privada, isto é, tanto a exploração de vias, quanto a cobrança de tarifas e pedágios.

23. Todo este quadro demonstra que o PAC foi lançado para garantir o pagamento da dívida, via o famoso "Déficit Nominal Zero", privilegiando mais uma vez os setores exportadores e o setor financeiro. Beneficia também as indústrias eletrointensivas (como as de alumínio, papel e celulose) que consomem perto de 32% da energia consumida no pais, alterando a legislação ambiental do país para que os empreendimentos energéticos sejam acelerados. Temas como reforma agrária e a reforma tributaria não são tratados no PAC, mas a transposição do Rio são Francisco, que vai degradar o meio ambiente para beneficiar o agronegócio está prevista. Nada muda em relação ao modelo econômico, os capitais rentistas continuarão sendo os grandes privilegiados.

REAGLUTINAÇÃO DOS TRABALHADORES E MOVIMENTOS SOCIAS

24. Os recentes escândalos de corrupção e a manutenção da política antioperária do governo Lula, ao contrário do que já aconteceu no passado próximo, não foram respondidos com mobilizações sociais significativas. Isto demonstra que muitos dos movimentos sociais e entidades que puxavam as manifestações de massa em situações semelhantes tentaram, desta vez, coibir as ações que questionassem o governo. 

25. A resistência apresenta-se isolada, mas demonstra que ainda existem sinais de indignação e capacidade de mobilização. Podemos citar: greve dos docentes das estaduais do Ceará, a greve dos bancários impulsionada pela oposição, o movimento de oposição dos petroleiros, as lutas dos movimentos de estudantes pelo passe livre em diversas cidades e pelo boicote ao ENADE, a luta de agricultores e ribeirinhos contra a política agrária e energética do governo, a luta do movimento dos sem teto. 

26. A CUT, que nasceu combativa, tornando-se a maior central da América Latina sucumbiu ao canto de cisne do neoliberalismo e ao atrelamento desbragado ao governo Lula. Começou sua derrocada desde o tempo de FHC, onde aderiu ao FAT e ao sindicalismo conciliador e de resultados. A partir de 2002, com a eleição de Lula, demonstrou sua total submissão  ao atual governo, sufocando as lutas dos trabalhadores deste pais, como na greve dos servidores públicos, em 2005.

27. Apresenta-se alternativas para a reaglutinação dos trabalhadores e movimentos sociais. A Conlutas, fundada em maio de 2006, em um Congresso que reuniu mais de 3 mil delegados dentre trabalhadores, estudantes e movimentos sociais, esta cumprindo um importante papel de organização de classe. Em 2006 promoveu um importante seminário sobre as reformas neoliberais implementadas e aquelas que estão na agenda da continuação das reformas pelo atual governo. A Intersindical surge também como uma alternativa de enfrentamento para os trabalhadores. Em março, haverá um seminário conjunto das duas organizações de trabalhadores onde serão discutidos os rumos da luta de classes no país e a reorganização dos trabalhadores.

DESFILIAÇÃO DA CUT

28. A CUT não mais representa o interesse dos trabalhadores deste país. A idéia de mudar a CUT por dentro já não é mais possível diante do grau de dependência e atrelamento ao governo e de burocratização que se encontra. Manter esta idéia significa boicotar a luta dos trabalhadores.

29. A Central ficou do lado do governo nos ataques feitos aos trabalhadores durante o primeiro mandato de Lula. Ajudou na aprovação da Reforma da Previdência, avalizou a Reforma Sindical/Trabalhista retirada do Fórum Nacional do Trabalho, defendeu a Reforma Universitária, tentou desmobilizar a greve dos Servidores Públicos Federais em 2005, buscando dividir o movimento e fechando acordos rebaixados.

30. Como pagamento ao “brilhante” trabalho desempenhado pela Central em defesa do governo, o ex-presidente, Luiz Marinho foi alçado à condição de Ministro do Trabalho. Recentemente o ex-presidente e fundador da pelega Forca Sindical, Luiz Antonio Medeiros, foi agraciado com uma “boquinha” no governo, já que não conseguiu se eleger Deputado Federal, vai ser Secretário das Relações de Trabalho, o mesmo cargo ocupado pelo Oswaldo Bargas, envolvido na compra do dossiê para o PT. Só mesmo nos tempos de Lula que poderíamos ver a CUT e a Forca Sindical juntas, disputando qual delas é a mais pelega e que melhor presta seus serviços ao governo e aos patrões.

31. Quatro sindicatos integrantes da FENAJUFE recentemente desfiliaram-se da CUT (Alagoas, Maranhão, Santa Catarina e São Paulo). Apenas seis entidades do Judiciário Federal e MPU permanecem filiadas a Central. Este momento conjuntural não pode ser desmerecido pela nossa Federação.

32. A FENAJUFE precisa urgentemente deliberar que seja feita a discussão com a base da categoria sobre a desfiliação da Central no âmbito das entidades filiadas e da própria FENAJUFE. Não podemos sustentar uma entidade que, à custa dos recursos dos trabalhadores, ataca e se omite na defesa do nossos interesses históricos.

BALANÇO DA FENAJUFE

RETOMAR O PAPEL DE LUTA DA NOSSA ENTIDADE É NOSSO DESAFIO 

33. A Fenajufe, que desde sua fundação, em 1992, obteve grandes vitórias e sempre manteve, apesar das diferenças de posições entre os integrantes de sua diretoria, uma intervenção firme e coesa, mudou de rumo a partir da eleição em 2002 do Lula. 

34. O campo majoritário da Federação, eleita no último Congresso da Federação, em 2004, demonstrou nesta gestão que possui relações umbilicais com o governo e com seus partidos políticos (PT e PCdoB). Acabaram por optar pela não independência ao governo e a estes partidos. Colocaram os interesses pessoais e partidários acima da luta de classe, defendendo a “governabilidade” e a lógica casuística de que o “governo está em disputa”.

35. Ao adotar a mesma linha da Central Única dos Trabalhadores e alguns sindicatos, federações e Confederações, passou a defender o governo federal, tornando-se cúmplice dos ataques contra a classe trabalhadora deste país. Por culpa deste grupo majoritário, as lutas da categoria judiciária e ministerial foram minimizadas, adotando o mesmo modo cutista de sempre privilegiar a conciliação e buscar o menos ruim, o que menos arranhe a imagem do governo que representam e defendem. 

36. Como exemplo deste novo papel assumido pela Federação, a partir de 2004, podemos citar a Reforma de Previdência que retirou direito dos servidores públicos, taxou os aposentados e entregou grande parte da Previdência pública para a iniciativa privada (fundões de pensões). Em vez de lutarmos pela retirada do projeto, foi decidido por melhorar o texto. O resultado foi constatado pelo rolo compressor do governo no Congresso que através da liberação de emendas (como o caso dos sanguessugas), dinheiro publico (mensalão), aprovou tudo o que queria e desmoralizou aqueles que tentaram alterar o texto, como a Fenajufe e a CUT.

37. Durante os fóruns da Federação, o grupo majoritário defendeu a Reforma Universitária que retira recurso da universidade pública e entrega para a iniciativa privada (faculdades particulares). Defendeu a Reforma Sindical que centraliza as decisões das cúpulas das centrais, retirando a liberdade das entidades de base e penaliza, inclusive penalmente, quem fizer greve. Reforma esta defendida traiçoeiramente pela Federação, mas que não foi aprovada por causa dos escândalos de corrupção do atual governo.

38. A FENAJUFE passou a não mais fazer parte dos fóruns da CNESF (Coordenação Nacional das Entidades do Serviço Público Federal). Anterior a esta gestão, a FENAJUFE atuava na CNESF com responsabilidade e compromisso de classe, inclusive antes de cada Plenária, a Federação realizava a sua própria Plenária para discutir a contribuição da nossa entidade para o conjunto dos servidores públicos. Algumas entidades, apesar de terem em sua direção uma posição de defesa do governo, pelo menos mandam representantes para discutir. Em contrapartida, a FENAJUFE simplesmente se omite. A Fenajufe acabou bancando a Mesa Nacional de Negociação, que foi um engodo deste governo para ludibriar os servidores públicos. Mesa esta que nunca avançou no que se propôs. Nunca tivemos tão afastados das lutas gerais dos servidores públicos como agora.

39. Em agosto de 2005, aprovou-se em diretoria a participação em uma manifestação de apoio ao Governo Lula e a não participação um dia depois da manifestação contra as Reformas e a corrupção do país, inclusive tendo diretores, que defenderam a proibição das entidades filiadas participarem daquele ato que reuniu milhares de trabalhadores deste país.

40. Não podemos aceitar que esta situação continue. Precisamos retomar o papel da FENAJUFE. A Federação precisa voltar a opinar sobre os temas da conjuntura atual, como recentemente não fez em relação ao Programa de Aceleração do Crescimento do governo Lula (PAC), tornando-se, inclusive, motivo de chacota a partir de uma matéria da Folha de São Paulo informando que a FENAJUFE não tinha posição sobre o assunto. 

DEMOCRACIA INTERNA E RESPEITO À PROPORCIONALIDADE

41. Na primeira reunião da diretoria, fez-se uma votação para eleger os três primeiros liberados da federação. A Chapa governista elegeu os três liberados (Ramiro, Cláudio Azevedo e Ovo), ficando em quarto a companheira Elisa, da chapa oposicionista.

42. Quando se decidiu buscar a quarta liberação, aconteceu o golpe armado pelo grupo majoritário. Escolheram, com o aval e articulação da mesma, a indicação da diretora Jacqueline para ser a liberada, mesmo tendo menos votos que a diretora Elisa, demonstrando que o critério da proporcionalidade, garantida no estatuto da entidade, foi totalmente rompido. Criou-se a idéia de que somente poderiam ser liberados os que possuem a mesma opinião, os que defendem o governo de uma forma ou de outra, os que defendem a CUT. Qualquer outro da oposição seria rechaçado e deveria ser excluída de qualquer participação, apesar de representar 34% da vontade da categoria no Congresso de 2004.

43. Posteriormente, mantendo a sua linha pouco democrática, aprovou a liberação do diretor Rogério, alegando que ele não podia voltar para a base, já que sua liberação pelo SINDJUFE/BA ia terminar. A partir daí tínhamos cinco liberados do mesmo grupo da diretoria. Este mesmo argumento foi utilizado para liberar o diretor Policarpo, fechando os seis liberados atualmente e pagos pela Federação. No fim do ano passado, diante do pedido do Sintrajud para liberar o Démerson, já que o sindicato não estava conseguindo sua liberação no Estado e precisava de mais um diretor liberado em São Paulo, deliberou-se por licenciar pela Fenajufe, mas seu salário seria pago pelo próprio Sintrajud.

44. A censura também passou a fazer parte da direção da FENAJUFE. Muitos informes repassados pelos Estados que se opõem a esse grupo majoritário, como no caso do Maranhão, passaram a ser modificados, mostrando o total desrespeito às suas entidades filiadas. Jamais tivemos este tipo de comportamento em nossa Federação. Tudo que contraria o pensamento único do grupo majoritário não pode ser informado e de forma alguma qualquer informe contra o governo que eles representam pode ser divulgados.

RELAÇÃO COM O MPU

45. O grupo majoritário da Fenajufe manteve seu distanciamento das questões do Ministério Público da União. Durante o processo de formulação do PCS, não participou dos Seminários feitos a nível nacional envolvendo a categoria. Limitou-se a dar apoio financeiro e participar como ouvinte. Na regulamentação do plano não encaminhou nenhuma discussão com os sindicatos filiados e, principalmente, os que possuem unificação, como AL, DF, MA e MS.

46. Não encaminhou o Grupo de Trabalho tirado no último Congresso, que iria traçar políticas para os servidores do MPU e buscar a unificação nos estados. Foram eleitos os diretores da federação que iam fazer parte da coordenação deste GT, mas nada foi encaminhado, mesmo tendo dois diretores liberados pertencentes a esta coordenação. Na única reunião deste GT ficou definido que cada estado iria indicar nome para o mesmo, mas nada foi feito pela Federação para isto se tornar realidade.

São Luís (MA), 12 de fevereiro de 2007.

Diretoria do SINTRAJUFE-MA e militantes de base.
